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Quinta-Feira - Recife - 04 de abril de 2019 - DGP Nº A 1.0.00.064
 

BOLETIM INTERNO DA DGP - (SEI-1727333)

 

PARA conhecimento desta Diretoria e devida execução, público o seguinte:

 

1ª PARTE

 

I - Serviços Diários

Para o dia 05 de abril de 2019 (Sexta-Feira);

(Sem alteração)

 

 

2ª PARTE

 

II - INSTRUÇÃO

(Sem alteração)

 

3ª PARTE

 

III – ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS

1.0.0. ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0. Requerimento Despachado

1.1.1. Averbação de Tempo de Serviço 
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O Ten QOA PM Mat. 910349-0/BPChoque - JOSÉ CARLOS
COSTA CARVALHO, requer fazer constar em seus assentamentos, para os
efeitos legais 00 (ZERO) ano(s), 08 (OITO) mês(es) e 00 (ZERO) dia(s) de
Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pela PSU (Previdência Social
Urbana).

CONST E-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS n º
15001040.1.00060/18-8, datada de 26/30/2018.

(Nota nº 1704872/2019/DGP-1)

 

2.0.0 ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0. Requerimento Despachado

2.1.1. Averbação de Tempo de Serviço 

O SGT PM Mat. 31493-5/13º BPM – ELIAS JOSÉ LIMEIRA DE
MOURA, requer fazer constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 00
(zero) ano (s), 11 (meses) mês (s) e 15 (dezessete) dia (s) de Tempo de
Serviço, às Atividades abrangidas pela PSU (Previdência Social Urbana).

CONSTE-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS n º
15001090.1.00047/09-2, datada de 14/04/2009.

Obs: foi encontrado concomitância de 02 (dois) dias na CTC do INSS,
por esse motivo foi averbado o tempo acima mencionado.

Esta retifica a nota nº 458/0389098 - DGP-1, de 06AGO18,
PUBLICADA NO BI 160, DE 29/08/2018.

(Nota nº 1705481/2019/DGP-1)

O SGT  921027-0 ADIVAN RODRIGUES, requer fazer constar em
seus assentamentos, para os efeitos legais 00 (ZERO) ano(s), 10 (DEZ)
mês(es) e 00 (ZERO) dia(s) de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pela
PSU (Previdência Social Urbana).

CONSTE-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS n º
15023150.1.00002/19-6, datada de 20/02/2019.

Obs: esta retifica a Nota nº 544 de 26MAR19, publicada em 28MAR19.

(Nota nº 1715379/2019/DGP-1)

2.2.0. Férias - Concessão 

Comunicou o TC PM Roger Mergulhão de Vasconcelos, Assistente
Militar da Prefeitura do Recife, através do Of. n° 028/19/AM/GP, de 02/04/2019,
SEI 1719861, que o 3º SGT PM Mat. 980.568-9 – SUAMY CARLOS DE JESUS
BARBOSA, entrou em gozo de 30 (trinta) dias de férias, referentes a 2018, a
contar de 01/04/2019, de acordo com o Art. 61, da Lei nº 6.783/74(Estatuto dos
Policiais Militares de Pernambuco), com permissão para gozo em trânsito neste
País. Devendo retornar as suas atividades no dia 01 de maio de 2019.

(Nota nº 1726494/2019/DGP-6)

 

3.0.0. ALTERAÇÃO DE CABO

3.1.0. Requerimento Despachado

3.1.1. Averbação de Tempo de Serviço 
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O CB. QPMG/105613-1/8ºBPM - JOSÉ WERBERTH FERREIRA
SAMPAIO, requer fazer constar em seus assentamentos, para os efeitos legais
01 (UM) ano(s), 01 (UM) mês(es) e 20 (VINTE) dia(s) de Tempo de Serviço, às
Atividades abrangidas pela PMRN (POLÍCIA MILITAR DO RIO GRANDE DO
NORTE).

CONSTE-SE: Conforme Certidão expedida pela PMRN n º 015,
datada de 05/02/2019.

(Nota nº 1716192/2019/DGP-1)

 

4.0.0. ALTERAÇÃO DE SOLDADO

4.1.0. Requerimento Despachado

4.1.1. Averbação de Tempo de Serviço 

O SD QPMG/112257-6 - JÉSSICA LAMARE BRIENE DA SILVA,
requer fazer constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 02 (DOIS)
ano(s), 00 (ZERO) mês(es) e 07 (SETE) dia(s) de Tempo de Serviço, às
Atividades abrangidas pela PSU (Previdência Social Urbana).

CONST E-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS n º
15023030.1.00018/19-0, datada de 04/02/2019.

(Nota nº 1704497/2019/DGP-1)

O SD QPMG Mat. 115906-2/23ºBPM – MARIA DAS
DORES BARROS DA SILVA, requer fazer constar em seus assentamentos, para
os efeitos legais 04 (QUATRO) ano(s), 04 (QUATRO) mês(es) e 23 (VINTE E
TRÊS) dia(s) de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pela PMS
(Prefeitura Municipal de Solidão).

CONSTE-SE: Conforme Certidão expedida pela PMS n º 001/2019,
datada de 13/03/2019.

(Nota nº 1681039/2019/DGP-1)

O SD QPMG/117202-6/1º BPTran – JAMESSON
GALDINO BATISTA FILHO, requer fazer constar em seus assentamentos, para
os efeitos legais 07 (SETE) ano(s), 03 (TRÊS) mês(es) e 27 (VINTE E SETE)
dia(s) de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pela PSU (Previdência
Social Urbana).

CONST E-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS n º
15001050.1.00136/16-8, datada de 26/12/2016.

(Nota nº 1704693/2019/DGP-1)

 

5.0.0. ALTERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO

5.1.0. Férias - Concessão 

Comunicou o Chefe da DGP-5, que concedeu a/c de 25.03.2019, 15
(quinze) dias restantes das férias relativas ao ano de 2017, a servidora pública
desta Corporação, REJANE MARIA DAMASCENA SILVA, Mat. 760-6, Assistente
Técnico em Defesa Social, lotada neste Setor.

(Nota nº 1623330/2019/DGP-5)

Comunicou o Chefe da DGP-5, que concedeu a contar de 04.02.2019,
30 (trinta) dias das férias regulamentares, relativas ao ano de 2018, a servidora
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pública desta Corporação, , MAT. 375-1, LUCIETE MARQUES DA SILVA, lotada
neste setor .

(Nota nº 1118970/2019/DGP-5)

5.2.0. Frequência - Comunicação 

Comunicou o Chefe do QOC/CBM/AJG, através do ofício
270/2018/CBM/AJG,  que as servidoras pública desta Corporação abaixo
relacionadas, lotadas naquele setor, tiveram frequência normal no mês de
dezembro/2018:

Mat. 358-1/LUZIA MARIA DE BARROS

Mat. 703-0/CILEIDE MARIA DOS REIS

Mat./289-5/EDNA DA SILVA COSTA ALVES

(Nota nº 1616739/2019/DGP-5)

Comunicou o Supervisor do HEMOPE/Arcoverde, através do Ofício nº
04/2019, que a servidora pública desta Corporação, REJANE LIMA DA
SILVA, mat. n.º 940.586-0, Assistente Técnico em Laboratório, à disposição
daquela Fundação, obteve frequencia normal no mês de janeiro e
fevereiro/2019.

(Nota nº 1605482/2019/DGP-5)

Comunicou o Presidente do SISCIPM/CBM, através do Ofício nº
013/2019/SISCIPM/CBM, que a servidora pública desta Corporação, EDITE
GOMES DE ASSIS FILHA mat. n.º 377-8, Assistente Técnico em Defesa Social,
que se encontra cedida servindo à disposição daquela Entidade Sindical, teve
frequência normal durante o mês de fevereiro/2019.

(Nota nº 1605147/2019/DGP-5)

Comunicou o Secretário Judiciário , através do ofício n.º
059/2018/SEJU, que a servidora pública desta Corporação, ELISABETE
CORDEIRO RAMOS, matrícula n.º 876-1, Assistente Técnico em Defesa Social
AsDS, a qual se encontra cedida servindo à disposição daquele Poder, obteve
frequência normal durante o mês de dezembro/2018.

(Nota nº 1581712/2019/DGP-5)

Comunicou o Diretor da FOP/UPE, através do Ofício nº 01/2019/ DIR,
o Atestado de Frequência, que a servidora pública desta Corporação GERHILDE
CALLOU SAMPAIO, matrícula nº 980.166-9, Odontóloga I SO-1, a qual se
encontra cedida servindo à disposição daquela Universidade, obteve frequência
normal durante o mês de dezembro/2019.

(Nota nº 1559063/2019/DGP-5)

5.3.0. Férias - Apresentação 

Comunicou o Chefe da DGP-7, através do Mem nº 012/2019, que
apresentou-se do gozo de 30 (trinta) dias das férias regulamentares, relativas
ao ano de 2018, a servidora pública desta Corporação, CLEIDE MARIA TOLEDO
DE MOURA, Mat. nº 280-1, lotada naquele setor.

(Nota nº 1346400/2019/DGP-5)

Apresentou-se na DGP-5, dia 14.02.2019, por conclusão de 30
(trinta) dias das férias regulamentares, relativas ao ano de 2018, a servidora
pública desta Corporação, MARLIETE MARIA FERREIRA, Mat. 22-1, lotada
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neste setor.

(Nota nº 1338860/2019/DGP-5)

 

4ª PARTE

 

IV – JUSTIÇA E DISCIPLINA

1.0.0. ALTERAÇÃO DE EX ALUNA DO CFSD

1.1.0. Solução de Investigação Preliminar

DESPACHO DECISÓRIO SUBSEÇÃO DE SINDICÂNCIA ATIVOS/DGP
Nº 3900000002.000009/2018-28 – DGP

ORIGEM: Ofício nº 133/PMPE/DGP-8-SS. Sind Ativos, de 01 de agosto de 2018.

ENCARREGADO:  Cap QOPM Mat. /DGP-4- JORGE LUIZ BEZERRA PEREIRA

FATO A APURAR: Apurar prestadas pela DGP-3 constando que, no final do mês
de fevereiro de 2018 foi cientificada pela DGP-2, que a ex-Al do CFSd, Mat.
112126-0/KÉSIA CRISTINA GOMES DA SILVA ainda constava no sistema
SGPM da PMPE, bem como no pecúlio da DGP-2. Todavia o ofício nº 928/DGP-10,
de 22 de novembro de 2011, informa da cassação de liminar que assegurava a
permanência da mesma na Corporação.

Diante do que foi apurado em sede desta Investigação Preliminar,
destaca-se o fato de que somente no mês de fevereiro de 2018, após a DGP-3
ter sido cientificada pela DGP-2 que a ex-Al do CFSd, Mat. 112126-0/ KÉSIA
CRISTINA GOMES DA SILVA ainda constava no sistema SGPM da PMPE, bem
como no pecúlio da DGP-2, sendo dai providenciada a suspensão do pagamento
da remuneração à ex-Al do CFSd, KÉSIA. 

Considerando análise de todas as peças acostadas no presente
processo investigativo, nos permite expor, que os fatos ocorreram da seguinte
forma: A Srª Késia Cristina Gomes da Silva participou do Concurso Público para
o cargo de Soldado da Polícia Militar de Pernambuco/CFSd 2006, organizado pela
banca IPAD, tendo obtido a classificação 2.334 (Dois mil trezentos e trinta e
quatro) no exame intelectual, sendo chamada na convocação complementar, no
ano de 2008, para a realização do Teste de Aptidão Física, conforme Portaria
Conjunta SAD/SDS nº 69, de 23/05/2008, entretanto, por se encontrar gestante
naquele momento, a candidata impetrou, juntamente com outra candidata, a
Srª Carla Maria Silva do Nascimento, uma Mandado de Segurança (Mandado nº
179162-4), através do qual obteve o direito de postergar a execução do teste
de aptidão física.

Em sua ouvida nesta IP a Sra Késia disse que, apesar de não haver
registro de publicação, a mesma foi convocada para realização do teste
psicotécnico o qual foi realizado e que também foi convocada para a realização
do exame de saúde que, em razão do pouco tempo após o parto, em meados de
janeiro de 2009, não pode realizar o citado exame de saúde, por se encontrar
operada de cesariana, deste modo a candidata impetrou um requerimento
administrativo junto ao IPAD, cujo resultado é desconhecido até hoje, tendo a
candidata não realizado esta etapa do concurso. Muito embora, foi observado
diante do que foi acostado nesta investigação que, as publicações obtidas no
site do IPAD, de convocação para a realização dos testes psicotécnico e de
saúde não constam o nome da referida ex-Al CFSd. Consta também que,
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a segunda convocação da Sra Késia para o teste de aptidão física aconteceu em
12 de abril de 2010, juntamente com a candidata Carla Maria, que foi sua
litisconsorte no mandado de segurança. Os exames foram realizados nos dia 08
e 09 de maio de 2010 e, conforme a Carta Assessoria Jurídica nº 0162/2011 -
IPAD, de 25 de outubro de 2011 e de acordo com a própria Késia Cristina, a
mesma declarou que foi reprovada na prova de salto em distância. Observa-se
que não consta na relação dos aprovados no teste de aptidão física, divulgada
no site do IPAD no dia 25 de maio de 2010, o nome da candidata Késia, mas
consta o nome da candidata Carla Maria, a qual, de acordo com a ex-Al CFSd, foi
aprovada em todas as etapas do TAF. Diante desse fato, a Srª Késia Cristina
procurou um advogado, que por sua vez, impetrou uma ação ordinária,
identificada com o número 0057997-41.2010.8.17.0001, cuja distribuição no
TJPE, ocorreu somente no dia 19 de outubro de 2010, ação essa para o qual
nunca foi concedida antecipação da tutela. Anterior a esse fato, no dia 26 de
agosto de 2010, a Procuradoria Geral do Estado enviou o Ofício PC nº
2557/2010, endereçada a AEAJA da PMPE, cujo teor solicita a inclusão das
impetrantes Carla Maria e Késia Cristina na lista, reconhecendo a decisão do
Mandado de Segurança nº 0179162-4 que concedeu às candidatas o direito de
prosseguir no certame, sendo a nomeação e posse das mesmas condicionada à
conclusão com sucesso em todas as etapas do concurso. Consta que, a AEAJA,
por sua vez, produziu o Encaminhamento nº 571/2010 - AEAJA, de 30 de agosto
de 2010, remetendo o documento oriundo da PGE ao Chefe da DGP-10.

Com base nesse Encaminhamento nº 571/2010 AEAJA, a DGP-10,
produziu quatro documentos; o ofício nº 1390, de 17 de setembro de 2010,
apresentando a candidata Késia Cristina a 2ª EMG, a fim de preencher fichas
para cumprir a etapa de investigação social do certame; o segundo documento
foi o ofício nº 1393, de 17 de setembro de 2010, apresentando a candidata
Késia, ao CEMET-I, para frequentar o CFSd PM/2010, em caráter condicional; o
terceiro documento foi o ofício nº 1397, de 20 SET 2010, remetendo a
documentação da candidata Késia Cristina à DGP-1, a fim de que fosse gerada a
matrícula, em caráter condicional, por estar na condição de sub-júdice; e o
quarto documento confeccionado foi o ofício nº 1398, de 20 de setembro de
2010, respostando à AEAJA as providências adotadas quanto ao
encaminhamento originário nº 571/2010 AEAJA, de 30 de agosto de 2010. 

É importante frisar que, o referido mandado de segurança  concedia
a postergação da execução da etapa do concurso do teste de aptidão física em
razão de gestação das candidatas, o que ocorreu nos dias 08 e 09 de maio
2010, quando a candidata Késia foi reprovada na prova de salto em distância.
Ora, se todos os efeitos adquiridos na concessão do Mandado de Segurança
foram exauridos, ou seja,  o teste de aptidão física foi realizado em uma nova
data, mas mesmo assim a Sra Késia, não obteve êxito no referido exame físico,
por qual razão a mesma foi matriculada no Curso de Formação de Soldados, já
ingressando na Corporação, ainda que em caráter cautelar?

Nota-se aí a ocorrência de erro administrativo por parte da DGP-10 à
época dos fatos, quando não teve o cuidado necessário para verificar se as
candidatas constante no Mandado de segurança já haviam realizado o TAF ou
não. A partir desse ponto, houve a permanência irregular da ex-Al CFSd nas
fileiras da PMPE, sendo matriculada, em caráter condicional (sub-judice), com o
nº 112.126-0, no Curso de Formação de Soldados (PM/2009), através da Portaria
do Comando Geral nº 1176, de 05 NOV 2010, publicado no BG nº 214, de 23 de
novembro de 2010. A Sra Késia Cristina realizou o CFSd, no período de 02 de
maio a 11 de novembro de 2011 no CEMET-I, onde chegou a concluir o Curso
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com aproveitamento, conforme publicou o BG nº 212, de 09 NOV 2011.
Enquanto a Sra Késia ainda frequentava o CFSd, a Corregedoria da Procuradoria
Geral do Estado recebeu uma denúncia anônima, informando que a situação da,
então, Al-Cfsd Késia, estava irregular, desta forma, em 23 SET 2011 a PGE
enviou o Ofício nº 3966/11 - PC - PGE à AEAJA, solicitando informações da
situação da candidata Késia. Consta nos autos a Carta Assessoria nº 0162/11 -
IPAD, de 25 OUT 11, respondendo a DGP-10 a situação de INAPTA no teste de
aptidão física da candidata Késia, informação solicitada pela DGP-10 através
do Ofício nº 824/DGP10. Em 26 OUT 11 , a DGP-10, produziu o Ofício nº 876/11
- DGP-10, onde informa à AEAJA a situação da aludida candidata, em
atendimento ao SIC/ Contencioso nº 271/11 - AEAJA e ao Ofício nº 3966/11 - PC
- PGE, inclusive remetendo a Carta Assessoria do IPAD.   Em razão de não ter
obtido resposta em tempo hábil, a PGE remeteu o Ofício nº 4409/11 - PC - PGE,
de 27 OUT 11, para a GGAJ/SDS, objetivando também saber da situação da
candidata Késia. A GGAJ/SDS , por sua vez, remeteu à GGAIIC/SDS, através da
CI Nº 1349/11, de 03 NOV 2011, a solicitação da PGE.  A GGAIIC, após receber
a solicitação da GGAJ, confeccionou o Ofício nº 655/11 - GICAP /GGAIIC, 08 NOV
11, solicitando à AEAJA informações a respeito da candidata Késia Cristina. À
AEAJA, mais uma vez, fez um Encaminhamento, dessa vez o de nº 562/11, de
18 NOV 11, remetendo a DGP-10 toda a documentação atinente a candidata
Késia, recomendando o afastamento da demandante da Corporação.

Em face desse documento, a DGP-10, remeteu ao CEMET-I o ofício
nº 928/DGP-10, de 22NOV2011, o qual informa que a liminar concedida à ex-Al
do CFSd, Mat. 112126-0/ KÉSIA CRISTINA GOMES DA SILVA havia sido cassada.
Em razão do documento da DGP-10, o CEMET-I, entregou no dia 25 NOV 11 a
Sra Késia, o ofício nº 753/2011 - CA/CEMET, cujo teor a apresentava à DGP em
face da cassação da sua liminar. Em sua oitiva nesta IP, a Sra Késia afirmou
que se apresentou à DGP-10, no dia seguinte ao recebimento do ofício (26 NOV
11), porém não se recorda a quem se apresentou, como também não há registro
de documento dessa apresentação. Mesmo após a sua saída da Corporação, foi
publicado o Suplemento de Pessoal nº 040, de 06 DEZ 2011, transferindo a Sd
QPMG mat 112126-0 Késia Cristina Gomes da Silva para o 19º BPM, a fim de
compor o efetivo da atividade meio da OME.  Verifica-se aí que a DGP-2, não
havia sido cientificada da saída de Késia das fileiras da Corporação. Outrossim,
o registro da Sra Késia, continuou constando no sistema SGPM como em
atividade e pertencente à DGP-2.

Outra situação constatada foi a continuidade do recebimento
do valor do soldo de Al -CFSd, no valor de R$ 970,42, além de outras verbas
constante na ficha financeira e na Planilha Financeira de Restituição de Valores
ao Erário Público. Essa continuidade se deu em razão de mais um erro
administrativo por parte da DGP-10, que, mesmo tendo todas as informações
referente ao caso, não informou à DGP-3 (Folha de Pagamento), sobre a perda
da condição de policial militar da Sra Késia, a qual continuou a perceber
indevidamente os vencimentos até o mês de fevereiro de 2018, mês em que foi
constatada a irregularidade pela DGP-2, informando o fato à DGP-3, que por sua
vez providenciou o cancelamento dos vencimentos em nome da Sra Késia. No
Memorando nº 045/2018 DGP-3/SSFE, de 09 ABRIL 2018, direcionado à DGP-8, a
DGP-3  afirma que não há registro de comunicação anterior à Folha de
Pagamento, bem como não foram encontradas publicações a esse respeito.

A Sra Késia, conforme seu depoimento, continuou sacando os valores
recebido na sua conta bancária, mesmo sabendo que não mais pertencia as
fileiras da Corporação, como também não procurou ninguém da PMPE para
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informar o fato, utilizando-se de ma-fé no recebimento dos proventos de Al-
CFSd. Além da questão civil de reposição ao erário público, verifica-se também
que a conduta da Sra Késia Cristina enquadra-se no art 169 do Código Penal -
 Apropriar-se alguém de coisa alheia vinda ao seu poder por erro, caso fortuito
ou força da natureza. No tocante a Administração, destaca-se, então, dois
momentos cruciais, sobre o caso em questão; o ingresso irregular da candidata
Késia Cristina na PMPE, ainda que de forma precária, recebendo a matrícula, e
realizando o CFSd, passando a perceber o soldo de AL-CFSd. A DGP-10, Seção
responsável pelo recrutamento e ingresso de policiais militares na PMPE,
remeteu documentos para a DGP-1, para ser gerada a matrícula e para o CEMET-
I, para frequentar o CFSd, isso tudo sem realizar as diligências necessárias
junto ao IPAD, a fim de levantar se a candidata em questão já havia realizado o
teste de aptidão física do certame.

Nessa fase, consta nos autos que o Chefe da DGP-10 era o CEL
RRPM mat 2042-7 ROGÉRIO RIBEIRO DE ALMEIDA, o qual, a época do fato,
ainda era major. Destarte, observa-se irregularidade cometida pelo CEL
RRPM ROGÉRIO RIBEIRO DE ALMEIDA, tendo em vista que, como Chefe da DGP-
10, não adotou as providências no sentido de verificar a situação da candidata
junto ao IPAD, como também a possibilidade de ter havido, por parte dos
auxiliares dessa Seção, erro no assessoramento ao chefe. O segundo ponto
importante nessa celeuma, aconteceu no momento que a DGP-10 tomou ciência,
através da AEAJA, a qual produziu Encaminhamento àquela Seção,
recomendando o afastamento da Al-CFSd Késia.

A DGP-10, dessa vez chefiada pelo Maj PM mat 920466-0 LUIS
CARLOS BARBOSA DE OLIVEIRA, à época Capitão, remeteu ofício ao CEMET-I,
informando sobre a cassação da liminar da Sra Késia, a qual recebeu, em
mãos, um ofício de apresentação a DGP, contudo a DGP-10, não informou o fato
à DGP-3 (Folha de Pagamento), para adoção das medidas atinentes ao
cancelamento do pagamento, como também deveria informar à DGP-1, para o
cancelamento da matrícula, concedida cautelarmente, e à DGP-2 para registro
no sistema SGPM. Desta feita, observa-se irregularidade cometida pelo Maj
PM LUIS CARLOS BARBOSA DE OLIVEIRA, tendo em vista que, como Chefe da
DGP-10, não adotou as providências no sentido de informar a saída da Sra Késia
das fileiras da Corporação às outras Seções da DGP, como também a
possibilidade de ter havido, por parte dos auxiliares dessa Seção, erro no
assessoramento ao chefe. 

Ante o exposto de tudo mais que os autos constam, este Diretor de Gestão
de Pessoas resolve:

1- A DGP-8 para elaborar Portaria deste Diretor para instauração de
Sindicância, haja vista ter se vislumbrado nos autos indício de cometimento de
transgressão disciplinar por parte dos oficiais  Cel RRPM mat 2042-7 ROGÉRIO
RIBEIRO DE ALMEIDA e Maj PM mat 920466-0 LUIS CARLOS BARBOSA DE
OLIVEIRA, pelos fatos acima elencados, como também de ter havido, por parte
dos auxiliares da DGP-10 à época, erro no assessoramento aos respectivos
chefes, ocasionando prejuízo ao erário público, tudo com fim de garantir aos
Sindicados a sua ampla defesa e contraditório, amparados naquilo que dispõe o
Art. 5º, LV, da CF/88;

2- A DGP-3, assessorar este Diretor de Gestão de Pessoas quanto a
adoção imediata de medidas legais para a restituição ao erário público do valor
de R$ 102.430,94 (cento e dois mil, quatrocentos e trinta reais e noventa e
quatro centavos), recebido ilegalmente pela Sra Késia Cristina Gomes da Silva,

PMPE - DGP - Boletim Interno da DGP 51 (1727333)         SEI 3900032179.000411/2019-68 / pg. 8



no período de dezembro de 2010 a fevereiro de 2018;

3- À DGP-8 para encaminhar mediante Ofício, cópia integral de
Investigação Preliminar com este Despacho Decisório à Central de Inquéritos do
Ministério Público do Estado para adoção de medidas julgadas cabíveis, quanto
a conduta criminal identificada em sede de Investigação Preliminar, praticada
pela Sra Késia Cristina Gomes da Silva, prevista no art 169 do Decreto Lei nº
2848, de 07DEZ1940-Código Penal, "Apropriar-se alguém de coisa alheia
vinda ao seu poder por erro, caso fortuito ou força da natureza", em
conformidade naquilo que dispõe o Art. 28, a), do Decreto Lei nº1002, de
21OUT1969(CPPM)- "O inquérito poderá ser dispensado, sem prejuízo de
diligência requisitada pelo Ministério Público: a) quando o fato e sua autoria
já estiverem esclarecidos por documentos ou outras provas materiais";

4-À DGP-8 notificar o  Cap PM Mat. 102503-1/DGP-4-JORGE
LUIZ BEZERRA PEREIRA, para que o mesmo apresente suas razões de defesa,
pelo atraso na conclusão de Investigação Preliminar pelo qual ficou
encarregado, através do Ofício nº133/PMPE - DGP 8 - SS Sind. Ativos, de
01AGO2018; 

5- Encaminhar cópia de Relatório de Investigação Preliminar e deste
Despacho Decisório à Corregedoria Geral da SDS e 2ª EMG, DEAJA em resposta
aos Ofício nº 242, de 06/02/2019 e Ofício. nº  710, de 28/03/2019 e
Procuradoria Geral do Estado em resposta ao Ofício nº 4341/2018-PC, oriundo
da Procuradoria Geral do Estado, Ação Juizado Especial da Fazenda Pública, Lei
nº 12.153/2009 nº 0048972-37.2018.8.17.2001, para conhecimento das
providências adotadas por este Diretor;

6-Publique-se este Despacho Decisório em Boletim Interno da DGP;
Cumpra-se.

(Nota nº 1677529/2019/DGP-8)

 

 

 

Josenildo Tiburtino Chicó - Cel QOPM

Diretor de Gestão de Pessoas
 

CONFERE:

 
 

Mardenny Cavalcanti Maia – Ten Cel QOPM
Diretor Adjunto da DGP

 
 

Difusão: Site da PMPE: www.pm.pe.gov.br

MENSAGEM BÍBLICA

Nunca esqueça as maravilhas que Deus faz. (Salmo 78:4)

 

Documento assinado eletronicamente por Mardenny Cavalcanti Maia, em
04/04/2019, às 13:11, conforme horário oficial de Recife, com fundamento
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no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 1727333 e o código CRC C1FB5657.

 

"Nossa Presença, Sua Segurança."
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